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RESUMO

Todas as entidades devem buscar padrões de excelência, com 
o propósito de melhorar seu desempenho e alcançar seus obje-
tivos. As instituições de ensino superior (IES) públicas também 
estão inseridas nesse contexto, sendo sua demanda constante e 
o seu volume de recursos disponíveis cada vez mais restritos, o 
que acarreta a necessidade do aperfeiçoamento contínuo do seu 
modelo de gestão (SALES ET AL., 2015). Este estudo tem o obje-
tivo de fazer uma avaliação na gestão de uma universidade pú-
blica do Ceará, com base no referencial teórico International fra-
mework: good governance in the public sector, produzido pela 
International Federation of Accountants (IFAC) e pelo Chartered 
Institute of Public Finance and Accountancy (CIPFA), verificando 
a aderência da gestão a esse modelo internacional. Trata-se de 
um levantamento de dados, ou survey, realizado através de um 
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questionário para pessoas do corpo de governo da IES, com base 
no citado Framework da IFAC adaptado para a escala Likert. Os 
resultados revelam que existe a percepção de um nível alto de 
adesão aos princípios de boa governança elencados pela IFAC/
CIPFA, com um percentual de 80,34%. Os princípios de “integri-
dade, ética e compliance” e de “acessibilidade e envolvimento 
dos stakeholders” foram destaques positivos, pois obtiveram os 
melhores níveis, com 92,38% e 87,62%, respectivamente. No 
entanto, mesmo com os resultados elevados, existem princípios 
passíveis de melhoria. Destaca-se a “Gestão de Riscos e de De-
sempenho” e o “Desenvolvimento Sustentável”, que obtiveram 
os menores percentuais (71,43% e 72,86%, respectivamente).

Palavras-Chave: Governança no Setor Público. Instituição de En-
sino Superior. IFAC.

ABSTRACT

Every entity should pursue standards of excellence, in order to 
improve their performance and achieve their goals. The public 
institutions of higher education (IHE) are also inserted in this 
context, considering their constant demands and their increa-
singly restricted amount of resources, which brings the need for 
continuous improvement of their management model (SALES ET 
AL., 2015). This study aimed to make an evaluation of the mana-
gement model of a public university in Ceará, based on the the-
oretical reference International framework: good governance in 
the public sector, produced by the International Federation of 
Accountants (IFAC) and Chartered Institute of Public Finance 
and Accountancy (CIPFA). It also aimed to verify the adherence 
of the university’s management to the international model. This 
is a survey study carried out with a questionnaire addressed to 
governing body members of the IHE, based on the mentioned 
Framework from IFAC adapted to the Likert scale. The results 



168 Rev. Controle, Fortaleza, v. 15, n.1, p. 166-194, jan/jun, 2017.

revealed that there is a perception of high level of adherence 
to the principles for good governance defined by IFAC/CIPFA, 
with a percentage of 80.34%. The principles of “integrity, ethics 
and compliance” and “accessibility and stakeholders’ involve-
ment” were the positive highlights, because they have achieved 
the best levels: 92.38% and 87.62%, respectively. However, 
even considering the high results, there are principles that could 
improve, like “risks and performance management” and “sustai-
nable development”. These two have achieved the lowest per-
centage: 71.43% and 72.86%, respectively.

Keywords: Governance in the Public Sector. Institution of Hi-
gher Education. IFAC.

1 INTRODUÇÃO

Diversos países estão no caminho para uma mudança das 
características do setor público, através de uma remodelação 
político-administrativa que seja projetada para assegurar maior 
responsabilidade e melhor prestação de serviços, de modo que 
garantam aos cidadãos o respeito aos seus direitos. Nesse senti-
do, os estudos que abordam o tema governança vêm ganhando 
cada vez mais força, pois, de acordo com Matias-Pereira (2010, 
p. 114), “as teorias de governança tornam possível compreen-
der os seus objetivos, princípios e os mecanismos que permi-
tem uma maior interação dos stakeholders na administração”.

Assim, visando uma maior disseminação da temática go-
vernança pública, a International Federation of Accountants 
(IFAC) e o Chartered Institute of Public Finance and Accoun-
tancy (CIPFA) publicaram, em 2014, um estudo intitulado Inter-
national framework: good governance in the public sector, que 
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se refere à governança no setor público, tendo como objetivo 
incentivar uma melhor prestação de serviços e uma melhor res-
ponsabilização, estabelecendo uma referência para aspectos de 
boa governança no setor.

De acordo com a IFAC, o estudo é destinado à sua apli-
cação em todas as entidades que compõem o setor público. 
Assim, Sales et al. (2015) afirmam que, tal como os demais ór-
gãos públicos, as universidades também precisam aperfeiçoar 
seus modelos de gestão, por conta dos novos modelos de ad-
ministração pública que trazem estratégias de gestão baseadas 
em resultados e nos quais as decisões passam a ser tomadas 
mediante critérios de economicidade e eficiência. Nesse con-
texto, é essencial que todas as entidades que compõem o setor 
público busquem padrões de excelência, com o propósito de 
melhorar seu desempenho e alcançar seus objetivos.

Desse modo, faz-se relevante e oportuno desenvolver 
estudos sobre a gestão dessas entidades sob a óptica da gover-
nança pública na perspectiva da IFAC. Assim, estabelece-se a 
seguinte questão de pesquisa: qual o nível de aderência de uma 
universidade pública do Ceará aos padrões do International fra-
mework: good governance in the public sector, produzido pela 
IFAC/CIPFA?

Tendo em vista esse questionamento, o objetivo geral des-
ta pesquisa é fazer uma avaliação na gestão de uma universidade 
pública do Ceará, com base no referencial teórico International 
framework: good governance in the public sector, verificando a 
percepção dos gestores máximos sobre a aderência da institui-
ção de ensino superior (IES) a esse modelo internacional.

Nesse escopo, considerando o objetivo geral deste estudo 
e o detalhamento proposto no referido framework, foram ela-
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borados os objetivos específicos deste trabalho, sendo eles: (1) 
identificar a percepção dos gestores sobre o nível de aderên-
cia da IES ao princípio de “integridade, ética e compliance”; (2) 
identificar a percepção dos gestores sobre o nível de aderência 
da IES ao princípio de “acessibilidade e envolvimento dos stake-
holders”; (3) identificar a percepção dos gestores sobre o nível 
de aderência da IES ao princípio de “desenvolvimento susten-
tável”; (4) identificar a percepção dos gestores sobre o nível de 
aderência da IES ao princípio de “alcance de resultados”; (5) 
identificara percepção dos gestores sobre o nível de aderência 
da IES ao princípio de “capacitação”; (6) identificar a percepção 
dos gestores sobre o nível de aderência da IES ao princípio de 
“gestão de riscos e de desempenho”; e (7) identificar a percep-
ção dos gestores sobre o nível de aderência da IES ao princípio 
de “transparência e accountability”.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Abordagem inicial sobre governança

A administração pública brasileira passou por constantes 
mudanças até chegar ao modelo de gestão atual. Anteriormen-
te, predominava o modelo burocrático, “ao qual cabia o papel 
de manter a impessoalidade, a neutralidade e a racionalidade 
do aparato governamental” (ABRUCIO, 1997, p. 6). Esse mode-
lo de gestão emergiu no século XIX e norteou a administração 
pública com procedimentos, auditorias e revisão parlamentar 
estritos, conforme destaca Pereira (2002, p. 7).

No entanto, mediante uma crise econômica e social que 
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prevaleceu naquele período, o modelo burocrático foi tornan-
do-se cada vez mais incapaz de atender às reais demandas so-
ciais, por se concentrar mais nos processos que nas necessida-
des dos cidadãos. Assim, houve a necessidade da utilização de 
mecanismos gerenciais de administração pública, tendo como 
maior desafio “fazer a administração mais eficiente e mais ac-
countable à sociedade” (PEREIRA, 2002, p. 7), ou seja, utili-
zando de mecanismos de accountability, com maior domínio 
dos impactos, do gerenciamento da competição e do controle 
social, elementos fortemente utilizados na administração priva-
da (OLIVEIRA ET AL., 2012). 

Dessa forma, a administração pública gerencial, ou nova 
gestão pública (new public management), foi ganhando espa-
ço, por se basear em valores de eficiência, eficácia e competi-
tividade (SECCHI, 2009). O autor afirma, assim, que esse novo 
modelo de governo deve pautar suas ações na busca pela efi-
ciência e pela eficácia nas contas e nas finanças públicas, de 
modo que a melhoria da performance e da efetividade dos gas-
tos públicos seja alcançada.

Visando, então, uma maior participação do Estado na 
resolução de problemas públicos, o tema governança pública 
vem sendo cada vez mais abordado, por estar associado a uma 
mudança na gestão política, segundo mencionam Kissler e Hei-
demann (2006, p. 482). As autoras relatam ainda que o tema 
consiste em uma tendência para se recorrer cada vez mais a 
uma nova composição de formas de gestão.

Timmers (2000) relata em seu estudo que as autoridades 
governamentais centravam mais esforços em elaborar políticas 
e, quando necessário, em gerenciar crises e incidentes. No en-
tanto, com o passar dos anos, a necessidade de uma melhor 
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governança tornou-se cada vez maior, demandando que os pro-
cessos de elaboração de políticas se tornassem transparentes e 
acessíveis a todos. Assim, ao caracterizar a governança aplica-
da ao setor público, o autor afirma que esta “concentra-se nas 
partes interessadas da organização, nos objetivos associados 
e na responsabilidade da administração da organização para 
alcançar esses objetivos”, tal qual é enfatizado no estudo de 
Secchi (2009), anteriormente mencionado, ao defender o uso 
de mecanismos de democracia deliberativa e de redes de polí-
ticas públicas para facilitar o alcance dessas metas, que devem 
ter como principal foco atender aos interesses da sociedade e 
promover o bem comum, de forma transparente e eficaz.

Nesse sentido, percebendo-se a importância de boas prá-
ticas de governança no setor público, é fundamental a elabo-
ração de manuais que auxiliem a administração na busca por 
esses princípios básicos, que visem primordialmente atender as 
necessidades dos cidadãos.

2.2 Framework da IFAC sobre governança corporativa

Em 2014, a IFAC publicou o Framework com o objetivo 
de incentivar uma melhor prestação de serviços e uma melhor 
accountability, estabelecendo uma referência para os aspectos 
da boa governança no setor público.

O Framework possui algumas características que preci-
sam ser almejadas pelo corpo de governo, como: (A) o com-
promisso forte com integridade, valores éticos e cumprimento 
das leis, e (B) engajamento aberto e abrangente com as partes 
interessadas.

Além desses requisitos, existem ainda outros princípios 
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elencados pelo estudo: (C) definir resultados em termos de be-
nefícios econômicos, sociais e ambientais sustentáveis; (D) de-
terminar as intervenções necessárias para aperfeiçoar a conse-
cução dos resultados pretendidos; (E) desenvolver a capacidade 
da entidade e o potencial dos líderes e dos indivíduos que a 
compõem; (F) gerir os riscos e o desempenho por meio de con-
trole interno robusto e de forte gestão das finanças públicas; e 
(G) implantar boas práticas de transparência e relatórios para 
entregar uma prestação de contas efetiva.

2.2.1 (A) Integridade, ética e compliance

Neste princípio é ressaltado que a entidade precisa ad-
ministrar corretamente seus recursos, de modo que, através da 
captação de tributos, possa prestar serviços de qualidade para 
os cidadãos, baseando-se no respeito às leis e às normas. Isso 
torna essencial que cada entidade demonstre a adequação de 
todas as suas ações à legislação e possua mecanismos sufi-
cientes para encorajar e reforçar a adesão a valores éticos e 
para respeitar o estado de direito. Assim, os elementos-chave 
desses princípios são: (A1) comportar-se com integridade; (A2) 
demonstrar forte compromisso com os valores éticos; e (A3) 
respeitar a legislação.

2.2.2 (B) Acessibilidade e envolvimento dos stakeholders

Neste ponto, aborda-se a importância da abertura das en-
tidades à participação do público, uma vez que suas atividades 
são realizadas em função deste. O princípio destaca ainda que 
devem ser utilizados canais claros e confiáveis de comunica-
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ção e de consulta para se envolver efetivamente com todos os 
grupos de partes interessadas, como cidadãos individuais e usu-
ários de serviços, bem como partes interessadas institucionais. 
Dessa forma, seus elementos-chave são: (B1) acessibilidade; 
(B2) engajamento efetivo com o cidadão em geral e com os 
usuários de seus serviços; e (B3) engajamento abrangente com 
as demais partes institucionais interessadas.

2.2.3 (C) Desenvolvimento sustentável

O princípio em foco ressalta que as decisões do setor 
público devem considerar os impactos de seus resultados, os 
quais devem ser planejados visando promover a sustentabili-
dade. Além disso, destaca como primordial a participação de 
todas as partes interessadas nesse processo, incluindo cidadãos 
e usuários de serviços, que são elementos fundamentais para 
o equilíbrio das demandas concorrentes ao determinarem-se 
prioridades para os recursos finitos disponíveis. Nesse contex-
to, os elementos-chave desse princípio são: (C1) definição dos 
impactos pretendidos; e (C2) benefícios econômicos, sociais e 
ambientais sustentáveis (elemento voltado para limitação das 
atividades das organizações do setor público no sentido de pro-
mover o equilíbrio entre os três aspectos). 

2.2.4 (D) Alcance de resultados

Considerando que o setor público se utiliza de uma série 
de elementos legais e regulamentares para o alcance de seus 
resultados, este princípio afirma que determinar a combinação 
certa de intervenções é uma escolha estratégica de importância 
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crítica que os órgãos governamentais das entidades do setor pú-
blico devem fazer para garantir que se alcancem os resultados 
pretendidos. Para isso, é essencial a tomada de decisões por 
meio de mecanismos robustos, permitindo que as metas sejam 
eficazes e eficientes em seus alcances. E, concomitantemente 
a isso, as decisões precisam ser revisadas continuamente para 
garantir que a realização dos resultados seja otimizada. Assim, 
os elementos-chave desse princípio são: (D1) determinar as in-
tervenções (aperfeiçoar os mecanismos de tomada de decisão); 
(D2) planejar as intervenções; e (D3) aperfeiçoar o alcance dos 
resultados pretendidos (efetividade).

2.2.5 (E) Capacitação

Para melhor atingir seus resultados, o setor público preci-
sa de mão de obra capacitada para o desenvolvimento eficien-
te de suas atividades. Assim, tendo em vista que haverá uma 
necessidade contínua de desenvolver a capacidade da entida-
de, bem como as habilidades e a experiência da liderança de 
funcionários individuais, este princípio busca reforçar a impor-
tância de se promover técnicas que busquem aprimorar a qua-
lidade de seus funcionários. Dessa forma, os elementos-chave 
desse requisito são: (E1) desenvolver a capacidade da entidade; 
(E2) desenvolver a liderança da entidade; e (E3) desenvolver a 
capacidade dos indivíduos que compõem a entidade.

2.2.6 (F) Gestão de riscos e de desempenho

Os órgãos públicos precisam planejar suas atividades le-
vando em conta o risco que cada uma delas possui para sua 
efetivação. Dessa forma, este princípio sugere um constante 
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monitoramento de resultados, de forma que os riscos sejam con-
siderados e os resultados efetivamente alcançados. Um sistema 
forte de gestão financeira é essencial para a implementação das 
políticas do setor público e para a consecução dos resultados 
pretendidos, pois aplicará disciplina financeira, alocação estra-
tégica de recursos, entrega eficiente de serviços e responsabi-
lidade. Sendo assim, os elementos-chave deste princípio são: 
(F1) gestão dos riscos; (F2) gestão do desempenho (monitorar 
os resultados esperados); (F3) controle interno robusto; e (F4) 
forte gestão financeira.

2.2.7 (G) Transparência e accountability

Em meio a tantas fraudes e corrupções que são relatadas 
atualmente, a transparência e a accountability (responsabiliza-
ção) dos órgãos do setor público, por meio de relatórios e de-
monstrativos, configuram-se como mecanismos fundamentais de 
controle e monitoramento por parte dos cidadãos e dos usuários 
dos serviços. A responsabilização efetiva diz respeito não apenas 
aos relatórios sobre as ações concluídas, mas também garante 
que as partes interessadas possam entender e responder à medi-
da que a entidade planeja e desenvolve suas atividades de forma 
transparente. Tanto a auditoria externa como a auditoria interna 
contribuem para a responsabilização efetiva. Com isso, os ele-
mentos-chave são: (G1) implantar boas práticas de transparência; 
(G2) implantar boas práticas de divulgação dos relatórios; e (G3) 
realizar auditorias e prestações de contas efetivas.

2.3 Pesquisas anteriores
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Alinhadas à abordagem realizada sobre o assunto ante-
riormente, foram realizadas pesquisas buscando identificar estu-
dos anteriores acerca do tema, que permitem, assim, uma visu-
alização de práticas de governança envolvendo o setor público.

O estudo realizado por Matias-Pereira (2010) teve como 
objetivo principal analisar os fundamentos e as razões de adap-
tação e de transferência das experiências da governança corpo-
rativa para o setor público brasileiro. Trata-se de um artigo teóri-
co-empírico e exploratório, apoiado nas abordagens das teorias 
institucionalista e de custos de transação. Buscou-se analisar, a 
partir da literatura e de relatórios, as motivações que levaram 
à adaptação e à transferência das experiências da governança 
corporativa para o setor público. Os resultados das análises das 
motivações que permitiram a concepção e a aplicação da go-
vernança corporativa no setor público estão relacionadas com 
as sérias dificuldades que a administração pública tem para tor-
nar efetivas as suas ações, que em geral são mais inflexíveis, 
o que reflete na qualidade dos serviços públicos ofertados à 
população. Por fim, argumentou-se que o maior desafio a ser 
superado pelo governo brasileiro, em parceria com o setor pri-
vado e com o terceiro setor, é a consolidação e a institucionali-
zação do processo de governança pública no país.

A pesquisa realizada por Linczuk (2012) teve por objetivo 
discutir a migração da aplicação dos conceitos de governança 
corporativa para o âmbito público, vista numa perspectiva de 
agência e fundamentada na problemática que discute a efetivida-
de da implementação da governança pública nas universidades 
federais brasileiras, verificando a influência das auditorias inter-
nas nesse processo. Tem-se como resultado um panorama do 
controle interno nas universidades federais brasileiras, inferin-
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do-se, também, que ainda existe a necessidade de implantação 
e estruturação adequada da auditoria interna, a fim de que esta 
se traduza em um instrumento efetivo de implantação da gover-
nança pública como princípio inerente à administração pública.

David (2009), em seu estudo, buscou delinear as articu-
lações e as interfaces das universidades públicas brasileiras, 
considerando a tríade Estado, oligarquia acadêmica e mercado, 
na busca de conhecer e de aprofundar os conflitos e interesses 
envolvidos, bem como de avaliar os impactos na estrutura, na 
estratégia e na governança. Especificamente, buscou-se desven-
dar, por meio do discurso dos gestores, como eles explicam a 
realidade da organização universitária no que concerne à mo-
dernização e ao avanço da gestão em um contexto de maior 
interação com a sociedade. A realidade empírica focalizada 
no trabalho refere-se a estudos de caso múltiplos realizados na 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), na Universida-
de Federal de Juiz de Fora (UFJF) e na Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU). Os resultados indicam que as universidades 
brasileiras sofrem intensa ação coordenadora do Estado, estan-
do, porém, em processo de ampliação das suas interações com 
o mercado. No que tange à governança corporativa, os estudos 
empíricos revelaram a existência de esforços nas universidades 
estudadas para implementação de procedimentos de controle e 
transparência, exigindo avanços.

Nesse mesmo escopo, Cardozo (2012) desenvolveu um 
estudo que teve como objetivo geral identificar a evidenciação 
de políticas de governança nas universidades federais do sul do 
Brasil à luz das entidades que tratam do tema, especificamen-
te para as IES. Foi possível concluir que o princípio da presta-
ção de contas atingiu a maior média, seguido dos princípios da 
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transparência, do compromisso, da equidade, da liderança e da 
ética. Por outro lado, o princípio do cumprimento das leis apre-
sentou a menor média. Concluiu-se que as instituições federais 
de ensino superior (IFES) estudadas apresentaram um grau mé-
dio de evidenciação das recomendações de governança esta-
belecidas por Cuc (2009) e por Eurydice (2008). Os resultados 
mostram ainda que não há clareza nas informações pertinentes 
à origem e à aplicação dos recursos das IFES, tanto em questão 
de acessibilidade quanto de compreensão da informação.

Por fim, o estudo de Sales et al. (2015) investigou o nível 
de aderência das universidades federais brasileiras às práticas 
de governança pública recomendadas pela IFAC, considerando 
as dimensões “Estrutura e Processos Organizacionais” e “Con-
trole”, com base no study 13. Os resultados permitem concluir 
que o nível de aderência das universidades federais brasileiras 
às práticas de governança recomendas pela IFAC é de cerca de 
49% do total de 77 recomendações analisadas.

3 METODOLOGIA

3.1 Tipologia de pesquisa

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa descritiva, 
por se concentrar em observar e analisar as percepções dos gesto-
res da entidade objeto do estudo. Por ter esse escopo, este estudo 
também guarda características de um levantamento, ou survey.

Nessa técnica, de acordo com Beuren (2006, p. 85-86), 
“os dados podem ser coletados com base em uma amostra 
retirada de determinada população ou universo que se dese-
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ja conhecer”. A autora afirma ainda que, por se tratar de uma 
pesquisa com amostra de uma população numerosa, a técnica 
é fundamental para verificar se o direcionamento das decisões 
está sendo adequado e, se for o caso, propor mudanças.

3.2 Instrumentos de coleta de dados

Buscando corresponder ao objetivo desta pesquisa, foi 
aplicado um questionário que teve como base os princípios de 
boa governança elencados pelo framework da IFAC e fragmen-
tados nos elementos-chave apontados pelo estudo. Amparados 
nesse mecanismo, os entrevistados indicaram seu grau de per-
cepção acerca do nível de aderência da IES em foco aos princí-
pios apresentados. 

Para isso, utilizou-se uma escala Likert, onde as notas varia-
vam de 1 a 5, indicando as percepções dos participantes da pes-
quisa: 1 (muito baixa); 2 (baixa); 3 (média); 4 (alta); 5 (muito alta).

Tendo essa avaliação como base, é possível identificar 
o nível de adesão a cada princípio elencado, sendo que, para 
obter-se o engajamento com cada princípio, é necessária uma 
média das notas dedicadas a cada elemento-chave para identi-
ficar o nível de adesão a cada princípio.

3.3 Participantes da pesquisa

Considerando que a administração superior da IES é com-
posta por reitor, pró-reitores e demais componentes do Conse-
lho Diretor, do Conselho Universitário e do Conselho de En-
sino, Pesquisa e Extensão, e que a gestão administrativa está 
centrada na figura do reitor e dos sete pró-reitores, optou-se por 
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colher as respostas desses oito membros da cúpula da univer-
sidade. Sendo assim, a pesquisa limita-se a aferir a percepção 
desses participantes da pesquisa, centrando as conclusões nas 
respostas do questionário aplicado aos gestores máximos da IES.

3.4 Tratamento e análise dos dados

Tendo em vista as avaliações dos participantes, foi pos-
sível realizar uma comparação destas com a nota máxima que 
seria dedicada a cada princípio (nota 5, que sinalizava uma 
aderência total) e, assim, calcular uma média de adesão a cada 
um deles. Por meio disso, foi possível definir o percentual de 
aceitação a cada um dos princípios propostos.

Para a análise dos resultados obtidos, utilizou-se como 
base o Quadro 1, que indica faixas de resultados corresponden-
tes à qualificação do nível de aderência.

Quadro 1: Nível de aderência definido com base na média das respostas

Média obtida Percentual em relação 
ao ideal

Nível de
aderência

Até 1,25 Até 25% Muito baixo

Acima de 1,25 e até 2,50 Superior a 25% e até 50% Baixo

Acima de 2,50 e até 3,75 Superior a 50% e até 75% Médio

Acima de 3,75 e até 4,50 Superior a 75% e até 90% Alto

Acima de 4,50 Acima de 90% Muito alto

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.

Dessa forma, por meio da análise do quadro, é possível 
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saber que se um princípio obtiver uma média de 1,25 a 2,50 
(correspondente ao percentual de 25% a 50%), por exemplo, 
terá um nível de aderência considerado baixo.

4 ANÁLISE DE RESULTADOS

A seguir, são elencados os resultados obtidos por meio da 
aplicação do questionário, indicando o nível de adesão dos par-
ticipantes da pesquisa a cada princípio apresentado no estudo. 
Logo em seguida, é apontado o resultado global.

4.1 Integridade, ética e compliance

O princípio que buscou aderência a “Integridade, ética e 
compliance” apresentou um nível de adesão considerado muito 
alto, com uma média de 4,62 (92,38%). Esse resultado demons-
tra que a IES em questão, de acordo com a opinião dos partici-
pantes da pesquisa, está pautando suas ações de acordo com as 
regras impostas, observando as normas e os valores éticos que 
existem dentro e fora da instituição.

4.2 Acessibilidade e envolvimento dos stakeholders

A aderência quanto a “Acessibilidade e envolvimento dos 
stakeholders” foi considerada alta, com média de 87,62%. Esse 
nível de adesão indica que a IES está conseguindo ser acessível 
aos seus interessados (stakeholders), de acordo com a visão dos 
participantes da pesquisa. Estes comprovam que existe uma boa 
comunicação e aproximação com o público interno e externo.
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4.3 Desenvolvimento sustentável

Em relação ao princípio que avalia a adesão às práticas 
sustentáveis na IES, o enquadramento foi médio, com 72,86%. 
O resultado expõe que existem oportunidades de melhoria para 
suprir as carências pertinentes à implementação de atividades 
que busquem promover um maior desenvolvimento econômico 
e sustentável.

4.4 Alcance de resultados

No que tange ao “Alcance de resultados”, a IES em ques-
tão apontou um nível de adesão considerado alto, com 76,19%. 
Essa avaliação dos entrevistados indica que há uma busca por 
estabelecer metas e por controlar resultados.

4.5 Capacitação

A avaliação quanto ao princípio de “Capacitação” obte-
ve uma média considerada alta, com 4,05 (correspondente a 
80,95%). O resultado demonstra que a IES está buscando melho-
rar seu desempenho por meio da capacitação de funcionários e 
do desenvolvimento de sua liderança.

4.6 Gestão de riscos e de desempenho

O princípio de “Gestão de riscos e de desempenho” obte-
ve uma avaliação média, com um percentual de 71,43%. A ava-
liação dos participantes sinaliza uma necessidade de incremento 
na eficácia na gestão financeira da IES, bem como de maior con-
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trole dos gastos e gerenciamento dos riscos.

4.7 Transparência e accountability

Em relação a “Transparência e accountability”, a avalia-
ção foi considerada alta, com uma média de 4,05, equivalente 
a um percentual de 80,95%. O nível de adesão a esse princípio 
demonstra que a IES está adotando boas práticas de transparên-
cia, por meio de divulgação de seus relatórios e de prestação de 
contas para as autoridades competentes.

4.8 Resultado global

Mediante as avaliações dos entrevistados, foi possível 
construir a Tabela 1, contendo o resultado global, com o percen-
tual de adesão a cada princípio, e também suas qualificações.

Tabela 1: Percepção dos gestores sobre o nível de aderência
da IES estudada

Princípios % Nível de aderência

Integridade, ética e compliance 92,38% Muito alto

Acessibilidade e envolvimento dos 
stakeholders

87,62% Alto

Desenvolvimento sustentável 72,86% Médio

Alcance de resultados 76,19% Alto

Capacitação 80,95% Alto

Gestão de riscos e de desempenho 71,43% Médio

Transparência e accountability 80,95% Alto

Média geral dos princípios 80,34% Alto

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.
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Diante dos resultados expostos, é possível inferir que o 
princípio de “Integridade, ética e compliance” foi o que obte-
ve o maior percentual de adesão, com 92,38%; já o princípio 
de “Gestão de riscos e de desempenho” obteve a menor média, 
com um percentual de 71,43%.

Com essa avaliação, depreende-se que a instituição em 
questão, na percepção média dos gestores, está respeitando as 
leis e os valores éticos impostos dentro e fora da sua área de 
atuação. No entanto, existem oportunidades de melhoria no mo-
nitoramento dos riscos de suas atividades, bem como na gestão 
de seu desempenho.

Cabe ressaltar ainda que os gestores pesquisados admitem 
a possibilidade de aperfeiçoar o desenvolvimento sustentável da 
instituição. O percentual de adesão de 72,86% induz à busca de 
formas mais efetivas de práticas sustentáveis dentro da universi-
dade, podendo instigar seus alunos a participarem desse proces-
so, uma vez que sua acessibilidade é considerada alta (87,62%) 
e facilita essa prática.

O resultado encontrado, mesmo com um percentual re-
lativamente elevado, demonstra que a IES em estudo carece de 
avanços em suas práticas de governança, tal qual foi destacado 
no estudo de David (2009).

Referindo-se também ao estudo de Cardozo (2012) – no 
qual princípios como prestação de contas, ética e liderança tive-
ram ênfase –, merecem destaque nesta pesquisa os princípios de 
“integridade, ética e compliance” e de “acessibilidade e envolvi-
mento dos stakeholders”, que obtiveram os melhores resultados.

Tendo em vista o resultado apontado na pesquisa de Ma-
tias-Pereira (2010), no qual foi constatado que o maior desafio a 
ser superado pelo governo brasileiro, em parceria com o setor 
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privado e com o terceiro setor, é a consolidação e a instituciona-
lização do processo de governança pública no país, pode-se infe-
rir que a IES em estudo está conseguindo avançar nesse sentido, 
por estar, na percepção média de seus gestores, em um patamar 
elevado em relação aos princípios de boa governança elencados 
pela IFAC, conforme destacado em seu resultado global.

De forma geral, em comparação com estudos anteriores, 
pode-se perceber que, na percepção média dos gestores pesqui-
sados, o nível de aderência às boas práticas de governança na 
IES é superior à média geral do país, tendo em vista que Cardozo 
(2012) e Sales et al. (2015) observaram que o nível de aderência 
das universidades federais é mediano. Porém, vale ressaltar que 
esses estudos anteriores buscaram outros parâmetros de análi-
se diferentes do atual framework da IFAC, assim como também 
lastrearam suas conclusões em divulgações das próprias insti-
tuições, enquanto a atual pesquisa baseou-se na concepção dos 
gestores máximos.

5 CONCLUSÃO

Considerando todos os mecanismos utilizados para a re-
alização da pesquisa, alinhados aos resultados obtidos, é pos-
sível identificar a percepção média dos gestores sobre pontos 
que comprovam o nível de aderência da IES em foco aos prin-
cípios de boa governança elencados pela IFAC.

No tocante aos objetivos específicos, o nível de aderência 
a cada um dos princípios detalhados no framework foi calcu-
lado, permitindo chegar à conclusão sobre a percepção média 
dos gestores máximos da IES sobre o nível de aderência a cada 
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elemento, como pôde ser vislumbrado ao longo do trabalho.
Com base nas respostas dos participantes da pesquisa, 

existe um nível alto de adesão aos princípios de boa governan-
ça elencados pela IFAC/CIPFA, com um percentual médio geral 
de 80,34%. Merecem destaque nesta pesquisa os princípios de 
“integridade, ética e compliance” e de “acessibilidade e envol-
vimento dos stakeholders”, que obtiveram os melhores resulta-
dos, com 92,38% e 87,62%, respectivamente. 

No entanto, mesmo com os resultados elevados, existem 
princípios passíveis de melhoria e que merecem ser ressalta-
dos. Entre eles, destacam-se os que tratam de “Gestão de riscos 
e de desempenho” e de “Desenvolvimento sustentável”, que 
obtiveram os menores percentuais (71,43% e 72,86%, respecti-
vamente). Observa-se, contudo, patamares superiores ao comu-
mente encontrado em estudos anteriores, como os de Cardozo 
(2012) e Sales et al. (2015).

Dessa forma, tendo em vista o escopo da pesquisa, vale 
ressaltar a importância de novos estudos acerca do tema, que 
podem buscar o aprofundamento da análise das percepções 
aqui destacadas em divulgações da IES pesquisada. Sugere-se 
ainda aplicar o framework da IFAC buscando outras fontes de 
pesquisa, expandindo o objeto de estudo para outras IESs ou 
para outras entidades públicas.

Por fim, acredita-se que a disseminação do aludido fra-
mework promove uma nova abordagem para o sistema público 
brasileiro, permitindo aperfeiçoar seu modelo de gestão, com 
maior responsabilidade e melhor prestação de serviços. Além 
disso, a sua repetida aplicação contribui para colocar em desta-
que as instituições públicas de referência.
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APÊNDICE

Questionário sobre Princípios de boa governança no
Setor Público

Prezado(a) entrevistado(a),

Em 2014, a International Federation of Accountants (IFAC), 
juntamente com o Chartered Institute of Public Finance and Ac-
countancy (CIPFA), publicou o International framework: good 
governance in the public sector, que indica os princípios a se-
rem seguidos para garantir a boa governança no setor público.

Dessa forma, as afirmativas a seguir buscam identificar o nível 
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de aderência das práticas de gestão da instituição de ensino 
superior (IES) estudada a esses princípios. Você deve assinalar 
uma das opções da escala Likert proposta a seguir de acordo 
com sua percepção sobre o assunto.

1 – Muito baixa.
2 – Baixa.
3 – Média.
4 – Alta.
5 – Muito alta.

Princípio norteador:
A. Comportar-se com integridade, demonstrando forte com-
promisso com os valores éticos e com o cumprimento de leis.
A1. A administração adota práticas de gestão que demonstram 
o forte compromisso de seus membros com os valores éticos.

1 2 3 4 5
A2. A administração adota práticas de gestão que demons-
tram o forte compromisso de seus membros com o respeito 
à legislação.

1 2 3 4 5
A3. A administração adota práticas de gestão que demons-
tram o comportamento íntegro de seus membros.

1 2 3 4 5
Princípio norteador:
B. Garantir a acessibilidade e envolvimento abrangente dos 
stakeholders (partes interessadas).
B1. A administração adota práticas de gestão demonstrando 
que é acessível aos seus colaboradores.

1 2 3 4 5
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B2. A administração adota práticas de gestão que demons-
tram preocupação com o cidadão em geral e com os usuá-
rios dos serviços.

1 2 3 4 5
B3. A administração adota práticas de gestão que demons-
tram preocupação com as demais partes interessadas (além 
do cidadão em geral e usuários dos serviços citados na 
questão B2).

1 2 3 4 5
Princípio norteador:
C. Definir impactos em termos de desenvolvimentos econô-
mico, social e ambiental sustentáveis.
C1. A administração adota práticas de gestão que definem 
os impactos pretendidos pela IES.

1 2 3 4 5
C2. A administração adota práticas de gestão que demons-
tram equilíbrio na busca de benefícios econômicos, sociais 
e ambientais sustentáveis.

1 2 3 4 5
Princípio norteador:
D. Determinar as intervenções necessárias para aperfeiço-
ar o alcance dos resultados pretendidos.
D1. A administração adota práticas de gestão que permitem 
aperfeiçoar o alcance dos resultados pretendidos (efetividade).

1 2 3 4 5
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D2. A administração adota práticas de gestão que determinam 
quando é necessário intervir e redirecionar esforços para o 
alcance dos resultados pretendidos.

1 2 3 4 5
D3. A administração adota práticas de gestão que permitem 
planejar as formas de intervenções (após determiná-las con-
forme citado na questão D2).

1 2 3 4 5
Princípio norteador:
E. Desenvolver a capacidade da entidade (inclusive sua 
liderança) e de seus colaboradores.
E1. A administração adota práticas de gestão que permitem 
desenvolver a sua capacidade como organização.

1 2 3 4 5
E2. A administração adota práticas de gestão que permitem 
desenvolver a sua liderança como instituição.

1 2 3 4 5
E3. A administração adota práticas de gestão que permitem 
desenvolver a capacidade de seus colaboradores.

1 2 3 4 5
Princípio norteador:
F. Gerenciar riscos e desempenho por meio de controle 
interno robusto e gestão financeira pública forte.
F1. A administração adota práticas de gestão que permitem 
gerenciar os riscos.

1 2 3 4 5
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F2. A administração adota práticas de gestão que permitem 
administrar o seu desempenho (monitorando os resultados 
esperados).

1 2 3 4 5
F3. A administração adota práticas de gestão que permitem 
manter uma estrutura de controle interno robusto.

1 2 3 4 5
F4. A administração adota práticas de gestão que permitem 
manter uma sólida gestão financeira.

1 2 3 4 5
Princípio norteador:
G. Implantar boas práticas de transparência, divulgação e 
auditoria, para fornecer uma prestação de contas (accou-
ntability) efetiva.
G1. A administração adota práticas de gestão que permi-
tem a transparência de suas ações.

1 2 3 4 5
G2. A administração adota práticas de gestão que permi-
tem a divulgação de seus relatórios.

1 2 3 4 5
G3. A administração adota práticas de gestão que permi-
tem realizar auditorias e prestações de contas efetivas nas 
suas práticas de gestão.

1 2 3 4 5
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